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Para orientar os farmacêuticos que desejam constituir uma associação 
farmacêutica, ou mesmo regularizá-la, o CRF/MG compilou informações 
importantes, um passo a passo, para servir de subsídio aos colegas. 

Saiba, por exemplo, quais os passos para constituir uma associação; 
como transformá-las em OSCIP ou como captar recursos públicos, entre 
outras orientações.

A diretoria do CRF/MG, Gestão 2020-2021, acredita na união e no fortale-
cimento das entidades como forma de valorização do profissional farma-
cêutico.

Diretoria do CRF/MG

Gestão 2020-2021

Palavra da Diretoria

Como organizar e manter uma Associação Farmacêutica



PALAVRA DA DIRETORIA..................................................................

BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE ASSOCIAÇÃO..............................

PASSO A PASSO PARA UMA CONSTITUIÇÃO DE UMA 
ASSOCIAÇÃO.....................................................................................

Como constituir uma associação?..................................................................

Quais os requisitos a serem observados e os documentos 
necessários?...........................................................................................................

O que deve constar no estatuto da 
associação..............................................................................................................

Como deve ser o registro da associação? E as atas no cartório?.........

Como deve ser feita a contabilidade da associação?.............................

Como transformar as associações em Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público (Oscip) e quais vantagens?............................

Como tornar a associação uma entidade pública municipal 
ou estadual?........................................................................................................

Como captar recursos públicos para as associações, como 
emendas parlamentares?.................................................................................

Quais são os caminhos para conseguir patrocínio e contribuição/
doações de empresários para as associações?..........................................

FICHA TÉCNICA.................................................................................

Índice

3

7

 
9

9

 
10

 
13

13

14

 
14

 
15

 
16

 
17

21

Como organizar e manter uma Associação Farmacêutica



7 _

Denominado Terceiro Setor, termo sociológico surgido nos Estados 
Unidos na década de 1970, é constituído por organizações de iniciativa 
privada, sem fins lucrativos e que prestam serviço de caráter público, e 
que possuem relação com ações do Estado. 

No Brasil, a sociedade pode ser dividida em três setores. 

O Primeiro Setor consiste nas instruções estatais comandadas pelos 
governos: municipal, estadual e federal, que administram os bens e 
serviços públicos e representam, portanto, as ações do Estado. 

O Segundo Setor, por sua vez, corresponde às empresas com capital 
privado, com os recursos empregados em benefício próprio, visando 
alcançar fins lucrativos. 

Já o Terceiro Setor consiste em um amplo e diversificado conjunto de 
instituições, tais como fundações, associações comunitárias, organi-
zações não governamentais (ONGs), entidades filantrópicas e outras, que 
são iniciativas privadas, porém sem fins lucrativos, que atuam em prol do 
bem comum e da cidadania.

As entidades sem fins lucrativos são constituídas em forma de Associação 
ou Fundação.

Breves considerações 
sobre Associação

Como organizar e manter uma Associação Farmacêutica
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Associações constituem “um grupo de pessoas que se organizam para 
fins não econômicos”. São constituídas por meio de um Estatuto Social. 
E, normalmente, atuam nas áreas de assistência social, ambiental, saúde, 
educação, entre outros.

O Código Civil Brasileiro, em seu Artigo 53, estabelece que Associações 
são constituídas pela união de pessoas que se organizam para fins não 
econômicos, não havendo entre os associados direitos e obrigações 
recíprocas como ocorrem em outros tipos de sociedade, por exemplo, 
na sociedade empresária. 

Curiosidade

Você sabia que a Associação Mineira de Farmacêuticos (AMF) é a mais 
antiga entre as associações de farmacêuticos de Minas Gerais? Fundada 
em 29 de outubro de 1922, a entidade completa 98 anos de fundação em 
plena atividade. 

A AMF é mais antiga inclusive do que os Conselhos de Farmácia, que 
foram regulamentados na década de 1960. Durante vários anos, a AMF 
foi órgão máximo de representação dos farmacêuticos em Minas Gerais.

Um dos seus fundadores foi o professor Aluísio Pimenta, também um 
dos fundadores e vice-presidente do Conselho Federal de Farmácia 
e fundador e presidente do Conselho Regional de Farmácia de Minas 
Gerais.

Hoje, a AMF é presidida pela farmacêutica Jeice Ignácio de Souza.

1. Como constituir uma associação?

Em primeiro lugar, é necessária a vontade de um determinado grupo ou 
classe como um grupo de farmacêuticos. 

Essas pessoas físicas vão constituir uma Pessoa Jurídica, que será regida 
por um Estatuto. 

Associações são instituições de natureza jurídica que têm o objetivo 
de realizar uma mudança social, cujas arrecadações e receitas serão 
destinadas única e exclusivamente ao patrimônio da Associação 
(própria instituição), no caso, sem a finalidade de acumulação de 
capital.

A partir do objeto comum, as pessoas físicas vão constituir uma Pessoa 
Jurídica, que será regida por um Estatuto. 

Para tanto, deve-se observar o disposto no Art. 44 do Código Civil/2002:

Art.  44 - São pessoas jurídicas de direito privado: (Art. 16 Código 
Civil-Lei 3.071/16).

I - As associações.

A constituição de uma associação deverá ocorrer de modo formal, 
mediante a observância de determinados requisitos exigidos na lei.

Passo a passo para a 
constituição de uma 
associação
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Uma associação de fato, não devidamente registrada, não pode ser 
considerada associação para fins jurídicos, e para tanto, não poderá 
contrair obrigações.

A formalização de uma associação é condição de sua existência. 

2. Quais os requisitos a serem observados e os documentos 
necessários?

Os requisitos são os determinados pela Lei 10.406/2002, o Código Civil.  
Os Artigos 53 e 54 dispõem: 

Art. 53. Constituem-se as associações pela união de pessoas que se 
organizam para fins não econômicos.

Parágrafo único. Não há, entre os associados, direitos e obrigações 
recíprocos.

Art. 54. Sob pena de nulidade, o estatuto das associações conterá:

I - a denominação, os fins e a sede da associação;

II - os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos 
associados;

III - os direitos e deveres dos associados;

IV - as fontes de recursos para sua manutenção;

V – o modo de constituição e de funcionamento dos órgãos 
deliberativos (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005);

VI - as condições para a alteração das disposições estatutárias e 
para a dissolução;

VII – a forma de gestão administrativa e de aprovação das 
respectivas contas (Incluído pela Lei nº 11.127, de 2005).

I – Denominação 

O nome que se dará a associação. Já a finalidade, será a sua 
destinação, que não poderá ser ilícita ou paramilitar.  As demais, 
desde que lícitas, são possíveis exemplos de finalidade. Essas 
entidades podem ser beneficentes ou filantrópicas, religiosas, 
recreativas, sindicatos, profissionais, entre outras.

II – Requisitos para admissão – ser farmacêutico.

Requisitos para demissão ou exclusão – a pedido; destituição 
do patrimônio da associação; não pagar a mensalidade por três 
(3) meses; deixar de ser farmacêutico, etc.

III – Exemplo de direitos do associado: votar, frequentar as 
reuniões, usar as dependências do clube, etc.

IV_ Exemplo de deveres: pagar a mensalidade; cuidar do 
patrimônio da associação; participar de três reuniões anuais, 
entregar um trabalho científico, etc.

V – Exemplos: cobrança de mensalidades, vendas de rifas; 
produção de eventos; camisetas, etc

VI – Como será formada – Exemplo: Presidência, diretorias, 
departamentos, etc.

VII – Art. 59.  Compete privativamente à assembleia geral: 
(Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005).

I  – Destituir os administradores; (Redação dada pela Lei nº 
11.127, de 2005).

II – Alterar o estatuto. (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005).

Parágrafo único. Para as deliberações a que se referem os 
incisos I e II deste artigo é exigida deliberação da assembleia 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11127.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11127.htm#art2
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especialmente convocada para esse fim, cujo quorum será o 
estabelecido no estatuto, bem como os critérios de eleição dos 
administradores. (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005).

Exemplo de alteração do estatuto: Quorum de votação para 
alterar o estatuto, número de reuniões para alterá-lo, não 
precisa todos estarem presentes, mas todos devem ser convo-
cados.

Exemplos de disposições para dissolução da associação: Deve 
estar previsto no estatuto:

a) para onde será direcionado o patrimônio em caso de disso-
lução.(Art. 61 do Código Civil);

b) quais os casos de dissolução;

c) dissolução pela morte dos fundadores.

Obs. Se o patrimônio da associação não tiver origem em contri-
buições e sim em arrecadação de qualquer natureza, o patri-
mônio da associação vai para outra associação congênere ou 
não havendo município, estado e união. 

VII – A forma de gestão administrativa e de aprovação das 
respectivas contas. Exemplos:

a) O presidente, para fazer despesas, empréstimos em nome da 
Associação precisará da aprovação de um conselho fiscal? Do 
tesoureiro? Tudo isso deve constar no estatuto.

b) A prestação de contas será mensal, semestral ou anual? 
Como serão aprovadas essas contas, por unanimidade, maioria 
simples? Todas essas informações devem estar no estatuto.

CONSIDERAÇÕES GERAIS: 

O ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DEVERÁ SER REGISTRADO NO 
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS, BEM 
COMO OBEDECER AO DISPOSTO NO ART. 54 DO CÓDIGO CIVIL 
BRASILEIRO, SOB PENA DE NULIDADE.

3. O que deve constar no estatuto da associação? 

As cláusulas de um contrato  social  e de um  estatuto social 
devem  apresentar desde dados básicos da sociedade (como o nome, 
endereço da sede, o tipo societário e o objeto social, por exemplo), até 
regras mais complexas de constituição, gestão administrativa, funciona-
mento e posicionamento da empresa.

4. Como deve ser o registro da associação? E as atas no 
cartório?

O registro da associação deverá ser feito no Cartório de Registro de 
Pessoas Jurídicas. 

O  prazo para registro   das atas é de 20 dias, contados da assinatura 
da Ata, conforme Artigo 130, da Lei de Registros Públicos.

O que não pode faltar?

1.	 Data, local, horário. E importante citar horário de início e fim da 
reunião;

2.	 Pessoas presentes e seus cargos. Todos que tiverem acesso a 
essa ata precisam saber com clareza por quem as decisões foram 
tomadas;

3.	 Pauta para a reunião;
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4.	 Discussões abordadas; 

5.	 Compromissos.

5. Como deve ser feita a contabilidade da associação?

A matéria relativa às Entidades sem Finalidades de Lucros está regula-
mentada, do ponto de vista contábil, pela Resolução do Conselho 
Federal de Contabilidade 926/2001, com a alteração dada pela Resolução 
do Conselho Federal de Contabilidade 966/2003.

As receitas e despesas das entidades, por sua vez, devem ser reconheci-
das mensalmente. De forma geral, as informações contábeis são dispos-
tas da mesma maneira que nas empresas com fins lucrativos, conforme a 
Lei nº 6.404/1976, que é a base da contabilidade do Terceiro Setor. 

6. Como transformar as associações em Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) e quais as 
vantagens?

Um dos requisitos é estar em regular funcionamento há no mínimo três 
(3) anos. 

Nenhuma associação nasce Oscip. Na criação de uma associação podemos 
preparar o estatuto, atendendo a legislação e seguindo as regras para 
solicitar o título depois. Essa exigência é uma forma de evitar fraudes.

Outra exigência é que, caso a organização passe por um processo de 
dissolução, todos os seus bens e patrimônios devem ser repassados a 
outra entidade com a mesma função social. Para pedir a qualificação 
como Oscip, a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público deve 
enviar o requerimento ao Ministério da Justiça, juntamente com todos 
os documentos solicitados, entre eles, o próprio estatuto, o balanço 
patrimonial e a declaração de situação de isenção de Imposto de Renda 

junto à Receita Federal. Vale ressaltar que todos os documentos enviados 
devem ser registrados e autenticados em cartório, sem prejuízo de outros 
documentos que venham ser exigidos no momento de requerimento.

As Oscips, regidas pela Lei 9.790 de 23 de março de 1999, somente serão 
conferidas às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das finalidades do Art.3º 
da presente Lei.

Uma informação relevante que todos devem saber sobre uma o Oscip é 
que este tipo de entidade recebe o título diretamente do Ministério da 
Justiça. Essa característica garante as Oscips benefícios e facilidades para 
assinatura de convênios e parcerias com os diversos níveis do governo, 
no âmbito federal, estadual ou municipal. Com o título de Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público, a entidade pode firmar parcerias 
com órgãos públicos e receber doações de empresas privadas com mais 
facilidade. Uma grande vantagem para a empresa que doa para uma 
Oscip é que ela recebe desconto no Imposto de Renda.

Sendo assim, pode-se dizer que toda Oscip é uma parceira do governo, 
que representa interesses da sociedade civil e emprega recursos públicos 
para fomentar seus projetos sociais.

7. Como tornar a associação uma entidade pública municipal 
ou estadual?

O estatuto é que vai determinar se a abrangência da sua associação será 
em nível municipal ou estadual. 

Uma leitura que fazemos quanto às entidades sem fins lucrativos que 
detinham o título de Utilidade Pública Federal (UPF) é que os benefícios, 
até então reservados a elas, agora são de direito de todas as entidades 
sem fins lucrativos, independentemente destas titularidades.
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Os títulos de Utilidade Pública Estadual (UPE) e Utilidade Pública 
Municipal (UPM) foram instituídos por legislação específicas dos estados 
e municípios e, a não ser que estes entes federados resolvam acompanhar 
a Federação, tais títulos continuam válidos e, apesar de não trazerem 
grandes benefícios, sugere-se sua manutenção e prestação de contas.

8. Como captar recursos públicos para as associações, como 
emendas parlamentares?

A Lei 9.790/1999 dá legitimidade ao trabalho das associações e lhes 
garante regras específicas para participação em programas federais e 
sociais. Com os avanços na legislação, foi instituído um novo instrumento 
jurídico, o Termo de Parceria, que permite à associação com o título de 
Oscip possa receber verbas públicas e ser contratada pelo poder público.

De acordo com a Lei 13.204/2015, toda Oscip precisa atuar com trans-
parência, principalmente no que diz respeito à prestação de conta dos 
recursos, por meio da celebração de convênios com o poder público, 
também conhecido como termo de parceria. Foram criados três novos 
instrumentos de parcerias:

Termo de colaboração: para consecução, pelas Oscips, de atividades 
ou projetos propostos pela administração pública, envolvendo a trans-
ferência de recursos.

Termo de fomento: para a consecução de projetos propostos pelas 
próprias Oscips, por meio de Procedimentos de Manifestação de Interesse 
Social, também envolvendo a transferência de recursos. É uma forma de 
incentivar o desenvolvimento de projetos e iniciativas – inclusive ideias 
inovadoras pelas Oscips.

Acordo de Cooperação: para parcerias que não envolvam a transfe-
rência de recursos financeiros.

9. Quais são os caminhos para conseguir patrocínio e contri-
buição/doações de empresários para as associações?

Exemplos que algumas associações utilizam com a finalidade de captar 
recursos financeiros.  

•	 Disponibilização em comércios e lugares com grande movimento 
alguns cofrinhos com o nome da sua organização, imagens e, se a 
captação for relacionada a algum projeto, o nome de seu projeto e suas 
melhorias para o grupo beneficiado.

•	 Parcerias com comércios e prestadores de serviço locais.

•	 Sua organização pode se beneficiar de parcerias onde você ganha 
produtos e serviços e o parceiro ganha visibilidade e reconhecimento. 
Algumas dicas são: demarcação de locais publicitários dentro da sua 
sede e/ou filiais durante eventos dentro da organização ou em local de 
grande movimento; publicidade dentro de seu site e publicidade em 
cartazes, banners e folhetos de suas ações.

•	 Doações Online: Com a criação de um site, páginas em redes sociais e 
criação de artigos você pode divulgar as ações e projetos da organização; 
animais para serem adotados (no caso de uma organização de animais); 
divulgar eventos e parceiros e, com essas ações e demonstrar seriedade 
do trabalho de sua organização, fazendo o processo de doação ser muito 
mais fácil e confiável.

•	 Crie um botão de doação por meio de Paypal, Pagseguro, entre 
outros. Também é interessante a criação de cartilhas de doação mensal, 
podendo envolver brindes e produtos. 

A)	 Sugestões de criação de produtos:

Canecas personalizadas, camisetas, ecobags, pulseiras e diversas opções, 
inclusive as diferentes em relação ao foco da organização. Procure 
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dentro de suas parcerias a possibilidade da criação de produtos com a 
cara da sua organização e tente fazer mais parcerias, por exemplo: com 
uma empresa de confecção de bonés, onde eles arcam com o gasto 
de criação e, na venda, ganham 50% e o restante vai líquido para seus 
projetos.

B)	 Sugestões de criação de eventos:

Eventos são formas mais rápidas e eficientes para captação de recursos.

Para começar, eles podem ocorrer dentro de sua ONG ou no espaço 
de algum parceiro. Nesses locais deverão conter espaços para alimen-
tação; publicitário; para brincadeiras e sorteios; de exposição de projetos 
futuros e já realizados e um espaço relacionado diretamente ao foco de 
sua organização.

Outras considerações:

Para o doador (sujeito ao regime de apuração pelo lucro real) a Lei 
concede a possibilidade de deduzir, como despesa, o valor doado até o 
limite de 2% do lucro operacional, gerando redução do valor sujeito ao 
Imposto de Renda. 

A empresa que doar recursos a uma Oscip poderá efetivar a dedução 
referente ao exercício da doação, não sendo necessária solicitar autori-
zação prévia da Receita Federal. 

Em contrapartida, a Oscip emitirá o recibo conforme modelo aprovado 
pela SRF, no qual se comprometerá a aplicar integralmente os recursos 
recebidos na realização de seus objetivos sociais. 

E por que investir? 

O direito é assegurado por lei; é um procedimento ágil e permite dedução 

de IR. A doação e dedução fiscal, nesses termos, estão asseguradas pela 
Lei no 9.249/1995 (Art. 13, parágrafo 2o, inciso III), IN SRF no 87/1996 e 
Dec. no 3.000/99 (Art. 365); 

A doação não depende de licitações e aprovação de leis de incentivo e é 
possível abater o valor doado do Imposto de Renda.

Considerações finais:

Para criação de uma associação é necessária a vontade de um deter-
minado grupo, que ao criar uma associação criará um estatuto, onde 
deve conter os requisitos legais obrigatórios, mas poderá conter requi-
sitos acessórios;

A parte contábil deverá seguir as regras legais da contabilidade, 
lembrando que há algumas mudanças terminológicas, para adequação 
à regra da associação;

As atas e estatuto devem ser registrados nos locais estabelecidos por lei;

As associações podem ser convertidas em Oscips, mas devem seguir 
o rigor legal. Essa conversão traz diversos benefícios, sendo o mais 
marcante poder receber recursos dos entes públicos;

A associação deve observar sua função social, resguardando sua 
proposta de atuação junto à sociedade e ser transparente na condução 
de suas ações.



21 _

ORGANIZAÇÃO
Rodrigo Carvalho Menezes

Advogado – Assessor de Diretoria do CRF/MG

EXPEDIENTE

EDIÇÃO

Margarida Oliveira
Rafaela Angeli

Assessoria de Comunicação do CRF/MG

PRODUÇÃO E DIAGRAMAÇÃO

Amanda Coimbra, Héllen Cota e Pedro Godoy

Designers gráficos

ficha técnica

Como organizar e manter uma Associação Farmacêutica



COMO ORGANIZAR
E MANTER UMA
ASSOCIAÇÃO
FARMACÊUTICA

COMO ORGANIZAR
E MANTER UMA
ASSOCIAÇÃO
FARMACÊUTICA

Conselho Regional de
Farmácia de Minas Gerais

Conselho Regional de Farmácia de Minas Gerais
Presidente: Júnia Célia de Medeiros

Vice-presidente: Márcia Cristina de Oliveira Alfenas
Secretário-geral: Leandro Catarina Leal

Tesoureiro: Christian Francisco Matos
Superintendente: Wallan Araújo Camelo

Gestão 2020-2021

www.crfmg.org.br


